
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.830 - SP (2016/0334783-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE SIMOES DE LUCENA 
ADVOGADOS : GILBERTO CAETANO DE FRANCA  - SP115718 
   EDVANILSON JOSE RAMOS E OUTRO(S) - SP283725 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA 
RURAL.   PROVA   TESTEMUNHAL NÃO ROBUSTA.  ALTERAÇÃO  
DO  ENTENDIMENTO ALCANÇADO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Trata-se  de  ação que visa à concessão de aposentadoria rural.
2.  No caso dos autos, conforme consignado pela instância de origem, o  autor  
não tem direito a receber o benefício da aposentadoria por tempo  de  serviço,  
uma  vez  que os documentos juntados aos autos, auxiliados   pela   prova  
testemunhal,  não  são  suficientes  para demonstrar  o  exercício de atividade 
rural durante o lapso temporal mencionado.
3. O início de prova material, para amparar o direito do recorrente, careceria  da  
corroboração  de  prova testemunhal idônea e robusta, inexistente neste caso.
4.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pelo  Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de conjunto probatório harmônico acerca do efetivo  exercício  de  
atividade  rural,  encontra  óbice na Súmula 7/STJ.
5. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. 
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.830 - SP (2016/0334783-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE SIMOES DE LUCENA 
ADVOGADOS : GILBERTO CAETANO DE FRANCA  - SP115718 
   EDVANILSON JOSE RAMOS E OUTRO(S) - SP283725 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 
Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e 

"c", da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 
ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
i - Nos termos do artigo do art. 557, 'caput' e parágrafo 1°-A, do Código de 
Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, negando-lhe 
seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou para 
lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores.
2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plaño, a improcedência da 
pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de direito do julgamento 
monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.
3 - Agravo legal desprovido.

Embargos de Declaração rejeitados às fls. 244-250, e-STJ.

A recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 55, 

§ 3°, e 106 da Lei 8.213/91, sob o argumento de que já completou o período para obter o 

benefício previdenciário. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.830 - SP (2016/0334783-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 1º.2.2017.

A pretensão não prospera.

 O tribunal de origem consignou:

Comprovado se acha, portanto, o exercício da atividade rural 
exercida no período de 01/01/1967 a 20/05/1974, não necessitando para o 
reconhecimento desse lapso que os documentos sejam ano a ano, uma vez que a 
lei exige apenas início probatório.

Ressalte-se que, tendo em vista, o julgamento do Recurso Especial 
n.° 1.348.633/SP, representativo de controvérsia, pela Primeira Seção do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, é possível a admissão de tempo de serviço rural 
anterior à prova documental, desde que corroborado por prova testemunhal 
idônea, como é o caso dos autos.

O período de 17/10/1959 a 31/12/1966 não pode ser 
reconhecido, eis que a prova testemunhal produzida não forneceu 
informações suficientes que pudessem complementar o início de prova 
material carreado aos autos. (grifei)

O Tribunal de origem, na análise do material probatório, constatou que a prova 

testemunhal não forneceu informações suficientes que pudessem complementar o início de 

prova material carreado aos autos.

Rever o entendimento do Tribunal de origem, em relação às datas mencionadas 

pelo recorrente para comprovar a atividade rural, requer o revolvimento de provas. Desse 

modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."  

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AÇÃO AJUIZADA COM 
VISTAS À CONCESSÃO DE  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE  
CONTRIBUIÇÃO.  TRABALHADOR RURAL. INÍCIO  DE  PROVA 
MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O PERÍODO PRETENDIDO 
NEM É CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
SÚMULA 7/STJ.
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1.Trata-se  de  ação que visa à concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.
2.  No caso dos autos, conforme consignado pela instância de origem, o  autor  
não tem direito a receber o benefício da aposentadoria por tempo  de  serviço,  
uma  vez  que os documentos juntados aos autos, auxiliados   pela   prova  
testemunhal,  não  são  suficientes  para demonstrar  o  exercício de atividade 
rural durante o lapso temporal mencionado.
3. O início de prova material, para amparar o direito do recorrente, careceria  da  
corroboração  de  prova testemunhal idônea e robusta, inexistente neste caso.
4.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pelo  Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo  exercício  de  
atividade  rural,  encontra  óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0334783-1 REsp 1.650.830 / SP

Números Origem:  00054686720074036114  200761140054682

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE SIMOES DE LUCENA 
ADVOGADOS : GILBERTO CAETANO DE FRANCA  - SP115718 

 EDVANILSON JOSE RAMOS E OUTRO(S) - SP283725 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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